Lei nº 1.749, de 09 de novembro de 2009.

Cria Cargos no município de Itapuranga, institui gratificações, altera a Lei nº 1.747/09 e dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Itapuranga, Estado de Goiás,

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Ficam criados na estrutura administrativa do Município de Itapuranga, os seguintes cargos:

1 – Ensino Fundamental Incompleto: 

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base
	Escolaridade / Requisitos Básicos
	Carga horária semanal

	Gari
	40
	40
	80
	465,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas

	Agente de Serviços Gerais
	20
	19
	39
	465,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas

	Auxiliar de Higiene e Alimentação
	10
	5
	15
	465,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas

	Encanador
	01
	*
	01
	465,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas

	Guarda
	15
	10
	25
	465,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas

	Industriário
	01
	*
	01
	700,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas

	Pedreiro
	03
	*
	03
	800,00
	Ensino Fundamental Incompleto
	44 horas


2 – Ensino Médio e Técnico:
	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base
	Escolaridade / Requisitos Básicos
	Carga horária semanal

	Mecânico
	01
	*
	01
	1.000,00
	Ensino Médio Completo
	44 horas

	Operador de Áudio
	01
	*
	01
	700,00
	Ensino Médio Completo 
	44 horas

	Motorista 
	04
	04
	08
	750,00
	Ensino Médio Completo e CNH categoria “C” ou superior.
	44 horas


3 – Ensino Superior:

	Cargos
	Vagas
	Cadastro de Reserva
	Total de vagas
	Salário Base
	Escolaridade / Requisitos Básicos e CH
	Carga horária semanal

	Engenheiro (a)  de Alimentos
	01
	*
	01
	1.807,39
	Ensino Superior Completo em Engenharia de Alimentos
	44 horas

	Médico (a) Cardiologista
	01
	*
	01
	7.000,00
	Ensino Superior Completo em Medicina e registro profissional no Conselho da Categoria  e título de especialista em Cardiologia
	20 horas

	Médico (a) Pediatra
	01
	*
	01
	7.000,00
	Ensino Superior Completo em Medicina e registro profissional no Conselho da Categoria  e título de especialista em Pediatria
	20 horas

	Médico (a) Ortopedista
	01
	*
	01
	7.000,00
	Ensino Superior Completo em Medicina e registro profissional no Conselho da Categoria e título de especialista em Ortopedia
	20 horas

	Médico (a) 
	08
	06
	14
	5.000,00
	Ensino Superior Completo em Medicina e registro profissional no Conselho da Categoria
	20 horas

	Comunicador Social  
	01
	*
	01
	1.807,39
	Ensino Superior Completo em Comunicação Social
	44 horas

	Redator Oficial
	01
	*
	01
	1.495,00
	Ensino Superior Completo em Secretariado Executivo e/ou Jornalismo e/ou Comunicação Social e/ou Letras
	44 horas


Art. 2º. Fica criada a “Gratificação de Produtividade” devida mensalmente aos servidores lotados nos cargos de exercício da medicina e odontologia.


§ 1º. A gratificação será paga na razão de até 70% (setenta por cento) do salário base do servidor.


§ 2º. Fica a cargo do Poder Executivo a regulamentação, através de Decreto, dos critérios objetivos para sua fixação e forma de escalonamento dos respectivos percentuais de concessão da respectiva gratificação, sendo que para efeitos deste artigo o percentual mínimo não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do salário base.

Art. 3º. A gratificação criada pela presente Lei não se incorporará aos vencimentos, não integrando a base de cálculo para efeito de concessão de qualquer outra vantagem pecuniária, gratificação de função e inclusive para aposentadoria e contribuição previdenciária.

Art. 4º. O Poder Executivo poderá, mediante concordância expressa, ampliar a jornada de trabalho do servidor, desde que sua carga horária seja inferior a 44 (quarenta e quatro) horas semanais, obedecidas as diretrizes legais inerentes ao cargo.


Parágrafo único. Os vencimentos serão acrescidos na mesma proporção aplicada ao aumento da jornada de trabalho.

Art. 5º. Aplicam-se aos cargos criados por esta Lei todas as peculiaridades aplicáveis aos cargos criados pela Lei nº 1.747/09, naquilo que lhes for compatível.

Art. 6º. Os cargos de agente de serviços gerais, auxiliar de higiene e alimentação, encanador, guarda, industriário e pedreiro, criados pela Lei Municipal nº 1.747 de 14 de outubro de 2009, ficam mantidos sem alterações, inclusive em seus quantitativos, exceto quanto à exigência de escolaridade que passa a ser de ensino fundamental incompleto, conforme quadro acima.

Parágrafo único. Os cargos de motorista criados pela Lei Municipal nº 1.747 de 14 de outubro de 2009 ficam alterados em seus quantitativos, conforme quadro supra.
Art. 7º. Fica alterada a escolaridade e requisitos básicos para provimento do cargo de redator oficial, consoante dispõe o quadro disposto nesta Lei. 
Art. 8º. O cargo de comunicador social, criado pela presente Lei, substitui o cargo de publicitário criado pela Lei Municipal nº 1.747 de 14 de outubro de 2009, conforme quadro transcrito acima.
Art. 9º. Fica alterada a carga horária, salário, número de vagas e respectivo cadastro de reserva dos cargos de médico criados pela Lei Municipal nº 1.747 de 14 de outubro de 2009, segundo quadro acima descrito.
Art. 10. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta da dotação orçamentária própria, nos termos da Lei 4.320/64.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Palácio Xixá do governo do Município de Itapuranga, Estado de Goiás, aos 09 dias do mês de novembro de 2009.

Daves Soares da Silva

Prefeito de Itapuranga
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